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    APRESENTAÇÃO






    Esta obra representa três importantes motes da vida que considero valores pilares para a construção, engajamento e afirmação do ser humano tanto no que se refere à vida pessoal como à profissional, quais sejam: a gratidão, a amizade e a generosidade.




    Três dos organizadores deste livro - Jardel Pauber Matos e Silva, Lúcio Flávio Joichi Sunakozawa e Ludmila de Paula Castro Silva - aproximaram-se num projeto de qualificação profissional como alunos do projeto de Doutorado Interinstitucional da Faculdade de Direito da UFMS com a Faculdade de Direito da USP/SP (Dinter) iniciado em 2017 e, somados a um colega professor da UEMS - Mateus Boldrine Abrita - reuniram esses três valores antes referidos para produzir e compartilhar o resultado desse importante momento de pesquisa, criação e exposição do conhecimento. Da amizade que se consolidou entre eles, veio a ideia de, por meio deste livro, homenagear, reconhecer e agradecer os ensinamentos e a dedicação com que a querida professora doutora Cleonice Alexandre Le Bourlegat imprimiu em seus intelectos e nos dos atuais alunos na UCDB, a marca da sabedoria e a perene doação ao ensino.




    A homenageada tem uma carreira de destaque no meio acadêmico deste Estado pelos mais de 40 anos dedicados à Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), na qual teve papel importante na criação de cursos e no fortalecimento da educação superior, dentre outras participações. É doutora em Geografia (Desenvolvimento Regional) pela UNESP-Presidente Prudente (2000), com mestrado em Geografia (Geografia Humana-Urbana) pela Universidade de São Paulo -USP (1979) e graduação em Geografia pela UNESP(1970). Faz parte do corpo docente do Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Local da UCDB, na qual é também Diretora Acadêmica e docente do Master Internacional Erasmus Mundus (STeDe), oferecido pelo consórcio entre Universidade de Pádua/Itália, Universidade Sorbonne Paris 1, Universidade de Leuven/ Bélgica e UCDB/ Brasil. Tem atuado como professora bolsista da União Europeia na Universidade Paris 1 Pantheon-Sorbonne desde 2013 e como pesquisadora da Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (REDESIST- UFRJ). É integrante do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso do Sul, na condição de titular e Diretora do Conselho Científico e de Ética do Programa Economia Solidária Sustentável na América do Sul (ESSAS).




    Durante sua trajetória foi palestrante convidada na França pela ENSAM/UTT para a Université Européenne d Été (2003) e pela Província de Puy-de-Dôme (2007); na Itália pela Universidade de Urbino e Província de Pesaro-Urbino -Itália (2005); no Canadá pelo Centre de Recherches sur le Brésil-(CERB/UQAM) em 2006 e 2009; no Uruguai pelo Programa de Apoyo Sectorial a la Cohésion Social y Territorial de Uruguay “Uruguay Integra” em 2010. Ocupou ainda, no Canadá, a “Cátedra Itinerante Canadense de Estudos Brasileiros” em 2006. Compôs a equipe de formulação da Política Nacional de Desenvolvimento Local, sob a coordenação do Instituto Polis em 2006, da avaliação da política de Desenvolvimento Regional em 2012 do Ministério da Integração Nacional. Compôs a mesa de debates para elaboração do Plano Brasil sem Miséria e Plano Brasil Maior, a convite do BNDES e do Ministério do Planejamento (2011). Integrou a missão técnica do Ministério da Integração Nacional “A contribuição da academia para o desenvolvimento regional” na França, Itália e Espanha (2013), a convite da OCDE. A sua experiência na área de Geografia, com ênfase em Desenvolvimento Local/Regional e Geografia Urbana, tem sido fundamental para o desenvolvimento de pesquisas e nos temas ligados ao desenvolvimento local/ regional, desenvolvimento territorial, cidade e Arranjo Produtivo Local.




    Num trabalho de escol, este livro traz estudos e estudiosos do Direito do Estado, da Inovação Tecnológica e do Desenvolvimento. Embora o título até pudesse sugerir, a priori, tratar-se de três temas independentes, logo se descobre a ligação entre eles a demonstrar e convencer da necessidade do estudo interdisciplinar como base para investigar, diagnosticar e propor soluções para esse mundo cada vez mais interligado, interdependente e tecnológico.




    Nesse sentido, os Autores desenvolveram suas ideias em três eixos que reúnem capítulos. No primeiro eixo estão reunidos os temas voltados para a relação entre o Direito e as inovações tecnológicas trazendo seis capítulos que analisam as nanopartículas e o direito da propriedade intelectual; a utilização dos princípios jurídicos e o direito cibernético; os sistemas de proteção intelectual aplicados ao registro de patentes geradas no âmbito das universidades; os instrumentos legais de incentivo à inovação como a Lei da Informática, a Lei da Inovação Tecnológica e a Lei do Bem; a proteção do direito constitucional à intimidade e à privacidade de dados informáticos de usuários de internet; a autonomia do paciente frente às inovações tecnológicas da medicina baseada em evidências.




    O segundo eixo reúne sete artigos voltados para a inovação tecnológica e sua relação com o Desenvolvimento começando com uma abordagem sobre a importância dos sistemas de inovação e da tecnologia para o desenvolvimento do país, com foco nos arranjos e sistemas produtivos locais; em seguida, os artigos tratam das empresas Juniores nas universidades como uma ação inovadora, a partir de uma experiência empreendedora ocorrida no programa de extensão da UEMS; analisam os modelos de inovação linear e sistêmico e o papel do Estado na introdução de inovações tecnológicas; a mudança estrutural e o desenvolvimento com foco no setor de serviços; os desafios e as vantagens do uso da metodologia à distância no Ensino Superior presencial: a ótica da inovação guiada por design, no contexto das micro, pequenas e médias empresas; uso da controladoria jurídica nos escritórios de advocacia.




    Os seis capítulos que compõem o terceiro eixo trazem o Direito do Estado e o Desenvolvimento, destacando aspectos tributários, reguladores e a responsabilidade civil na área da inovação. O primeiro artigo aborda as isenções tributárias para as pessoas com deficiência na perspectiva de concretização dos princípios da dignidade da pessoa humana e do princípio da isonomia; o segundo analisa os incentivos fiscais para as pessoas jurídicas fixados na Lei do Bem destinados ao fomento do conhecimento científico na área da saúde; o terceiro discute a necessidade de regulação do uso das tecnologias e de mecanismos de fiscalização por meio de normas de biossegurança nos estudos que envolvem as células tronco embrionárias produzidas in vitro; o quarto relata sobre a utilização das tecnologias de drones; nos quatro artigos que encerram esse eixo, a responsabilidade civil é analisada no âmbito do cultivo de milho convencional por lavoura transgênica e na área da inovação tecnológica de produção de veículos autônomos, além do sistema jurídico brasileiro sobre a utilização de drones na agricultura.




    Considerando os temas tratados, fica evidente que a presente publicação propõe um debate atual e amplo, sem pretensão de esgotar as discussões sobre o tema, que engrandece a cultura jurídica, afirma a riqueza da abordagem interdisciplinar e auxilia na formação e na difusão do conhecimento jurídico.




    Recebi envaidecida o convite para apresentar esse trabalho e agradeço ter tido a oportunidade de conhecer e aprender com os conteúdos aqui tratados. Louvo os autores e convido todos aqueles que atuam na área e também os demais interessados a conhecer o resultado de pesquisas atentas e sólidas sobre Direito do Estado, Inovação Tecnológica e Desenvolvimento.




    Campo Grande, junho de 2020




    Ynes da Silva Félix1




    




    

      

        1Mestra em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1993) e Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2001), tendo concluído o Pós-doutorado de “Derechos Humanos sobre Las Generaciones de los Derechos Humanos y los Derechos Sociales” na Universidade de Salamanca. Atualmente é professora titular da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e está na Direção da Faculdade de Direito da UFMS. Professora permanente do Curso de Mestrado em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e Professora do Doutorado Interinstitucional em Direito da USP com a UFMS.
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    PREFÁCIO




    A FORÇA MOTRIZ DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO




    É uma honra receber o convite para expressar, em breves palavras, o significado desta obra, que traz reflexões sobre uma temática atual no contexto do ecossistema de Transformação Digital e do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil. Como gestor de uma das ٦٩ Universidades Federais do Brasil, destaco a importância desta obra para a comunidade universitária e parceiros estratégicos da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I).




    Graças a tecnologia e a inovação inúmeros desafios da sociedade estão sendo inseridos na vida social, num processo constante em que os paradigmas se constroem, se destroem ou se reconstroem, consoante as demandas que a vida humana impõe, em um processo que pode ser entendido como uma força impulsionadora do progresso da humanidade. Destaca-se que a inovação, em um sentido amplo, é tudo o que se reflete na criação de algo novo ou melhorado, ou seja, produto, processo ou modo de atuação até então inexistente.




    Já na primeira metade do século XX, o economista e cientista político austríaco Joseph Alois Schumpeter, afirmou que um dos fatores essenciais do capitalismo é possuir um processo de mutação industrial que surge de dentro do sistema e incessantemente revoluciona a estrutura e a dinâmica econômica, destruindo a velha e criando uma nova. Essa constante evolução é nomeada de destruição criativa, e, assim, novos produtos, empresas e processos destroem velhos produtos, empresas e processos, abrindo espaço para o desenvolvimento competitivo.




    Neste processo de reconstrução programada, dilemas da sociedade são solucionados e outros criados. O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil cria um ambiente favorável à pesquisa, desenvolvimento e inovação nas universidades, nos institutos públicos e nas empresas. As soluções surgem em um ecossistema de inovação que demanda ações coordenadas e integradas em um ambiente favorável à difusão de novas tecnologias e de estímulo ao conhecimento gerado nas Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação de forma a contribuir fortemente para o desenvolvimento econômico e social do Brasil.




    As fronteiras do desenvolvimento sustentável de um país necessitam um ambiente adequado de inovação, o que envolve uma percepção do conteúdo inter e multidisciplinar da temática. Assim, os temas abordados neste livro assumem particular relevância em um contexto internacional de profundas transformações tecnológicas. O poder público brasileiro, as instituições de pesquisa nacionais e as empresas precisam agir cada vez mais articuladamente para converter CT&I em produtos para sociedade. As discussões apresentadas referem-se a vários aspectos da vida humana que, por sua importância, são direitos humanos reconhecidos, como direito à vida, direito à saúde, direito à educação, direito à privacidade, direito ao desenvolvimento, direito ao meio ambiente.




    Diversos aspectos jurídicos das temáticas da biotecnologia e nanotecnologia, das tecnologias de comunicação e informação, da propriedade intelectual, do papel das empresas juniores, da agenda 2030, do papel do Estado na inovação, do papel das micro, pequenas e médias empresas, da questão tributária, da produção agropecuária sustentável, da locomoção, são discutidos no livro, uma vez que o direito tem papel preponderante na regulação das relações sociais.




    Ainda, no campo do Direito do Estado, a temática desta obra encontra ressonância na Constituição Federal do Brasil que traz em seu Título VIII, Da Ordem Social, CAPÍTULO IV - DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no art. 218, caput¸ que o “ Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação”, numa clara demonstração dos bons ventos que, nesse sentido, lecionam os seus autores.




    São inúmeros os exemplos de países e sociedades que, por meio da Educação e CT&I galgaram patamares de vanguarda no mundo. Em destaque, a Coreia do Sul que passou, de um país caracterizado pelo atraso e pobreza em meados dos anos sessenta para um dos maiores exemplos mundiais de sucesso na área de inovação, em um processo que decorreu da valorização da CT&I.




    Desse modo, a presente obra “Direito do estado, inovação tecnológica e desenvolvimento: estudos em homenagem à Profa. Cleonice Alexandre Le Bourlegat”, apresenta um rigoroso debate acerca desta temática, sob os eixos: Direito do Estado e inovações tecnológicas; inovação tecnológica e desenvolvimento; e Direito do Estado e desenvolvimento. Destaca-se também o orgulho desta obra em referenciar a Profa. Cleonice nos seus estudos e pesquisas em inovação e desenvolvimento territorial.




    Certamente, esta obra contribui sobremaneira para o desenvolvimento socioeconômico e torna-se leitura obrigatória para quem pretende compreender o papel da Educação e da Ciência para a transformação da sociedade.




    Campo Grande, junho de 2020




    Marcelo Augusto Santos Turine2




    




    

      

        2Reitor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul desde 08 de novembro de 2016. Graduação em Bacharelado em Ciência da Computação pela Universidade Estadual Paulista - IBILCE/UNESP (1991), mestrado em Inteligência Artificial pelo ICMC/USP São Carlos (1994), doutorado em Engenharia de Software pelo IFSC/USP São Carlos (1998) e pós-doutorado em Políticas Públicas pela PUC-SP (2000-2002). Professor Titular da Faculdade de Computação da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (FACOM/UFMS). Foi coordenador técnico do Laboratório de Engenharia de Software (LEDES) (2002 a 2010). Chefe da Coordenadoria de Extensão, Cultura e Desporto da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis (PREAE/UFMS) de 2004 a 2008. Membro do Conselho Deliberativo Estadual do SEBRAE-MS (desde janeiro de 2008). Foi diretor científico da Fundação Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul (Fundect) no período de 2008 a 2010. Foi Diretor Presidente da Fundect de 2011 a 2016.


      


    


  




  

    EIXO 1. DIREITO DO ESTADO E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS


  




  

    
CAPÍTULO 1. NANOPARTÍCULAS E PROPRIEDADE INTELECTUAL3





    José Francisco Siqueira Neto4




    Daniel Francisco Nagao Menezes5




    INTRODUÇÃO




    Desde meados da década de 2000, as nanociências e nanotecnologias (N&N)6 ocupam um lugar cada vez mais importante nas agendas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) dos países, tanto no setor público quanto no privado. Juntamente com a biotecnologia e as tecnologias da informação e comunicação (TIC), elas fazem parte das tecnologias convergentes, que atraem o interesse de cientistas, acadêmicos, empresários e funcionários. Atualmente, as N&N’s são usadas em diferentes setores produtivos, como saúde, agroalimentar, energia, meio ambiente, eletrônica e telecomunicações.




    A primeira pesquisa em N&N data de meados da década de 1990, quando os Estados Unidos, a União Europeia e o Japão começaram a promover políticas de P&D voltadas para a área. Em meados da primeira década do século XXI, assumiram um lugar privilegiado nos orçamentos de pesquisa, protegidos em um mercado que, até 2020, chegará a um tamanho próximo a 31 bilhões de dólares (PALMBERGet al. 2009). Assim, Brasil, México e Argentina e, em menor grau, o restante dos países da América Latina, lançaram iniciativas que, de uma maneira ou de outra, propõem a nanotecnologia cometo uma área estratégica para o desenvolvimento das nações (FOLADORIet al. 2012).




    A implementação de programas nessa área está intimamente relacionada ao lançamento da Iniciativa Nacional de Nanotecnologia nos Estados Unidos, que através de acordos institucionais com o Banco Mundial e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) impulsionou o desenvolvimento de iniciativas nessas áreas na América Latina (FOLADORI; INVERNIZZI, 2011).




    Após os grandes investimentos e expectativas depositados nesses desenvolvimentos - semelhantes a outras tecnologias transversais, como tecnologia da informação, eletrônica, biotecnologia, dentre outros. -, as discussões sobre os retornos dos investimentos em P&D por meio da aplicação dos direitos de propriedade intelectual (DPI) tornaram-se uma questão central que gera tensões e controvérsias entre os diferentes atores envolvidos nos processos de P&D, em relação a eventos que podem ser patenteados e ao escopo dos mecanismos regulatórios da Sistema de patentes global e nacional.




    Por um lado, a maioria das empresas e instituições públicas e privadas entende as patentes como o único instrumento capaz de garantir o retorno dos investimentos em P&D. Por outro lado, tanto do setor produtivo quanto do setor científico-técnico e acadêmico, argumenta-se que a aplicação de patentes em determinados eventos limita o desenvolvimento de produtos nanotecnológicos, condicionando processos de inovação autônomos, principalmente em países periféricos.




    Apesar da preocupação que esses processos geram - e da importância atribuída à privatização do conhecimento científico sobre os processos de desenvolvimento econômico e social -, a produção acadêmica e técnico-científica sobre os DPI em N&N ainda é escasso e altamente disperso.




    É importante problematizar o escopo e as limitações da aplicação dos DPI no desenvolvimento da nanotecnologia em países periféricos, a partir da revisão crítica de um conjunto de artigos acadêmicos referentes às implicações dos DPIs no campo da N&N.




    Dada a importância atribuída às políticas de propriedade intelectual na agenda, a análise integra e complementa conceituações pertencentes à abordagem construtivista, com noções em termos de política e poder de negociação. Essa perspectiva nos permite analisar o processo de produção do conhecimento e desvendar a complexa rede de alianças, estratégias e atores sociais envolvidos na construção do conhecimento científico-tecnológico (LICHA, 1995), enquanto entendemos que tecnologia e política se constituem como dois lados da mesma moeda (BIJKER, 2005). Ao mesmo tempo, a política pode ser entendida como uma tecnologia de organização social e intervenção na sociedade (SERAFIM; DÍAZ, 2010).




    Com base na busca, seleção e sistematização da produção técnico-científica relacionada à relação entre DPI e N&N, este trabalho está organizado da seguinte forma: primeiro descreve o processo de desenvolvimento das N&N´s e o papel das patentes, para na sequência elaborar as discussões sobre o assunto produzidas pelas organizações comerciais multilaterais; em terceiro lugar, as diferentes abordagens são distinguidas no tocante aos direitos de propriedade intelectual para N&N e, posteriormente, são comparadas a partir da seleção de um conjunto de estudos relacionados à aplicação de DPI em desenvolvimentos nanotecnológicos. Finalmente, surge uma série de reflexões e questões que decorrem dessa abordagem da DPI no campo da nanociência e nanotecnologia.




    1. CONTROVÉRSIAS EM TORNO DA APLICAÇÃO DE SISTEMAS DE DIREITOS DE PROPRIEDADE NA PRODUÇÃO NANOTECNOLÓGICA




    Os diferentes produtos obtidos no âmbito do N&N - semelhantes a qualquer outra descoberta - entraram em um processo de patenteamento, que cresceu rapidamente nos países desenvolvidos. Entre o início e meados de 2000, nos Estados Unidos - o país que fez os maiores investimentos nesses desenvolvimentos - o número de patentes cresceu exponencialmente a uma taxa de 75% com a maioria sendo aplicadas a patentes de produtos de primeira geração.




    Atualmente, os processos e a produção de nanotecnologia pertencem principalmente ao que é chamado de “primeira geração” e incluem aplicações para trabalhos em escala atômica, como microscópios de varredura7 ou a síntese e isolamento de moléculas “simples” que são incorporadas em diversos produtos, como cosméticos e tintas, entre outros.




    A “primeira geração” é composta por: a) partículas existentes na natureza que são isoladas para uso como produto final ou nanointermediário e, b) um conjunto de tecnologias cujo design permite que o assunto seja trabalhado em escala molecular, representado pelo microscópio eletrônico de varredura. Ambos os processos permitem continuar com o desenvolvimento de novas tecnologias, um fenômeno que aumentou significativamente como resultado do aprimoramento das técnicas de observação e isolamento de partículas para uso posterior.




    Espera-se que, desde a primeira geração, obtenha através de um processo ascendente8 o desenvolvimento da segunda e terceira geração, que significam produtos de maior complexidade relativa (BOWMAN, 2007).




    Os produtos de primeira geração representam os principais componentes da cadeia de produção de N&N. Se esses produtos estão sob a proteção de uma patente, o caminho de uma geração para outra - que por si só não é tão simples e linear – torna-se complexo devido às dificuldades no acesso aos nanointermediários (precursores) para desenvolvimentos subsequentes.




    Por esse motivo, o processo pelo qual as patentes permitem o registro de diferentes tipos de moléculas tornou-se objeto de controvérsia entre os atores envolvidos nos processos de P&D e renovou as questões sobre a relação virtuosa entre esses processos e os DPI (BOWMAN, 2007; TULLIS, 2012). Por um lado, algumas empresas e instituições de P&D defendem a cobrança (retorno) do investimento realizado, enquanto outras, que dependem de produtos de primeira geração para desenvolvimentos futuros, questionam a validade desse mecanismo de proteção à descoberta, uma vez que as expectativas de investimentos, públicos e privados, parecem estar definidas na segunda e terceira geração de produtos.




    2. CONTROVÉRSIAS DA APLICAÇÃO DE PATENTES ÀS N&N NO NÍVEL DAS ORGANIZAÇÕES COMERCIAIS MULTILATERAIS




    A aplicação do DPI é aprofundada e se torna mais relevante durante a década de 1990, em correspondência com políticas neoliberais e a crescente privatização do conhecimento científico e técnico predominante em nível internacional e com o objetivo de garantir o retorno dos investimentos em P&D através da proteção e subsequente cobrança de royalties pelo capital investido nos processos de inovação. Essa crescente importância dos DPI´s acompanhou a promoção de mecanismos e estratégias para fortalecer os sistemas de patentes locais que os países centrais adotaram em organizações como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Organização Mundial. Propriedade Industrial (OMPI).




    Nos últimos anos, os atores envolvidos nos processos de P&D em N&N deram origem a um fenômeno conhecido como “patente compulsória”, promovendo o registro de moléculas de primeira geração, o que afeta a possibilidade de continuar desenvolvendo produtos de base nanotecnológica. Os regulamentos impostos pelos DPI às N&N e emitidos por organizações comerciais multilaterais não apenas limitam as inovações e outros desenvolvimentos neste campo nos próprios países centrais, mas também acentuam a desigualdade entre esses países e periféricos, que são forçados a adaptar suas leis de propriedade intelectual de acordo com os padrões da OMC, principalmente em relação aos direitos de propriedade e transferência de tecnologia (Chimuris; Garrido; Luzardo, 2007). Nesse sentido, as ações do acordo sobre “Aspectos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao comércio”9 4 (TRIPS) criadas na OMC são fundamentais para entender a origem e o desenvolvimento subsequente da disputa entre DPI e I+D em N&N.




    A agência de Marcas e Patentes dos Estados Unidos (USPTO) permitiu registrar todos os tipos de desenvolvimentos de primeira geração de produtos N&N. No entanto, com o passar do tempo, diferentes pesquisadores levantaram uma série de problemas derivados da patente para o desenvolvimento de produtos de maior complexidade nanotecnológica. Embora o fato de registrar e patentear desenvolvimentos seja comum a outros campos do conhecimento, as perspectivas geradas pela N&N deram origem a uma estratégia mais agressiva das diferentes instituições de P&D para patentear. Essa estratégia, focada na defesa dos investimentos realizados, tornou-se uma dificuldade para os usuários de nano intermediários que precisam recorrer a desenvolvimentos patenteados para continuar com os processos subsequentes de P&D.




    Desse modo, a dificuldade decorre do desenvolvimento de produtos de segunda geração exige o pagamento de autorização de uso antes do USPTO para fins de royalties aos proprietários das patentes que às vezes excedem o investimento necessário para o desenvolvimento de novos produtos. Nesse contexto, em muitos casos, um projeto de pesquisa foi abandonado em N&N (TULLIS, 2012).




    Embora no nível de pesquisa e desenvolvimento de produtos de segunda geração, a “patente compulsiva” seja uma questão relevante, o problema realmente permeia toda a indústria de nanotecnologia. Portanto, vários atores relacionados ao setor se referiram à necessidade de uma nova discussão sobre o material que pode ser patenteado perante organizações comerciais multilaterais (BOWMAN, 2007). Nesse sentido, as discussões do TRIPS giram em torno de dois eixos: a) a abordagem da “originalidade” de questões patenteáveis e; b) as pressões em torno do tratamento da questão na OMC.




    Em relação ao primeiro tópico, os analistas apontam uma série de perguntas sobre os possíveis materiais a serem patenteados. Com base na definição da OMC referente ao registro de produtos estabelecido na regulamentação10, Bowman (2007) ressalta que não está claro a diferença entre descoberta e invenção. Assim, no caso de N&N, o fato de registrar moléculas que, em muitos casos, são encontradas naturalmente, mas que são visualizadas através de instrumentos específicos, levanta questões sobre se sua visualização pode ser considerada uma atividade inventiva ou não.




    Em torno do segundo ponto, a discussão em torno das patentes em N&N é amplamente marcada pelas pressões dos países centrais e pelos laboratórios de P&D de empresas transnacionais. No nível internacional, os recursos colocados em jogo são recriados e rearticulados, assinando acordos com outros países e adaptando a legislação nacional - sobre o registro e a concessão de patentes para nano produtos - aos regulamentos e diretrizes emitidos pelas organizações de negociação multilateral. Assim, a quantidade de recursos investidos e a busca de retorno dos investimentos - por meio de DPI - alinham e coordenam as agendas de P&D dos participantes no sistema de nanotecnologia.




    Ao mesmo tempo, nos países periféricos, a maioria dos analistas e formuladores de políticas aponta a capacidade da N&N de gerar condições competitivas por meio de processos endógenos de desenvolvimento na região, o que permitiria que suas opiniões fossem inseridas em janelas de oportunidade e aproveite o espaço que se abre a princípio com o surgimento de tecnologias disruptivas, como em outras tecnologias emergentes, como a biotecnologia. Contudo, nesse caso, a capacidade de inovação dos países periféricos foi limitada pelas pressões que as corporações transnacionais exercem sobre a OMC para a aplicação de mecanismos legais que garantam retornos sobre o investimento em P&D. Essas empresas formam redes tecno-econômicas que lhes permitem agir e pressionar dentro do escopo das políticas estabelecidas pela OMC e através delas nas ações dos governos nacionais.




    Na região, esse processo de privatização do conhecimento científico-tecnológico tem sido acompanhado por recomendações de políticas em ciência e tecnologia onde predomina uma visão ofensiva e linear, inspirada em uma concepção de determinismo tecnológico, que considera que o desenvolvimento nessa área condiciona mais do que qualquer outro aspecto da mudança e das estruturas sociais.




    A afiliação dos países latino-americanos aos acordos comerciais globais, particularmente ao TRIPS, influencia diretamente o uso e a comercialização de N&N. Uma dificuldade inerente ao TRIPS é que esse acordo não reflete a complexidade desse campo e, em geral, não permite o acesso e a geração de produtos nanotecnológicos dentro de uma estrutura de igualdade, o que intensifica a desigualdade e o futuro do desenvolvimento científico, tecnológico e comercial com base na nanotecnologia nas nações periféricas.




    Essas questões, geralmente, não fazem parte da agenda de políticas públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) dos países da América Latina, que, sem uma discussão mais aprofundada sobre a definição do material que pode ser registrado nos sistemas nacionais de patentes, tentam replicar acriticamente um modelo de “patente compulsiva”, ignorando as implicações desses mecanismos no uso e apropriação do conhecimento e o debate sobre a utilidade social dos processos científico-tecnológicos.




    3. ABORDAGENS PREDOMINANTES PARA APROPRIAÇÃO E USO DO CONHECIMENTO TÉCNICO-CIENTÍFICO PARA O DESENVOLVIMENTO NANOTECNOLÓGICO




    Ao abordar os processos de apropriação e uso do conhecimento científico em N&N, distinguem-se dois aspectos: um que se refere aos mecanismos de apropriação de inovações tecnológicas, com ênfase nos modos de regulação de uma perspectiva institucional e econômica e outro, que vem de discussões sobre a apropriação e uso social do conhecimento no âmbito dos estudos sociais de Ciência, Tecnologia e Sociedade (STC).




    Na primeira abordagem, predominam os estudos sob uma perspectiva neoinstitucionalista, que enfocam os mecanismos de apropriação de inovações tecnológicas e modos de regulação e basicamente inter-relacionam o número de patentes com o desenvolvimento econômico. Na maioria dos trabalhos registrados nesse aspecto, os autores analisam as mudanças produzidas - principalmente nos países centrais - a partir do fortalecimento do sistema de patentes e do comportamento dos diversos atores diante da privatização do conhecimento científico. Nesse sentido, Ayala Espino (1999, p. 221) aponta:




    los cambios en los derechos de propiedad juegan un papel estratégico en el intercambio porque pueden cambiar el desempeño de la economía, redefiniendo la distribución de la riqueza y el poder político entre agentes, y aun modificando su posición relativa en las estructuras de poder. En cualquiera de estos casos los agentes pueden ganar o perder su posición original en la distribución inicial del ingreso y el poder.




    Dentro dessa abordagem, destaca-se um conjunto heterogêneo de estudos que enfatizam as consequências da implementação dos DPI nos países em desenvolvimento. Autores como Correa (1999), Abarza e Katz (2002), Forero-Pineda (2006) e Deere (2008) apontam as desvantagens enfrentadas pelos países periféricos em relação à implementação do TRIPS, porém concordam com a necessidade de adaptação das estruturas nacionais para regulamentos internacionais. Em geral, eles argumentam que as análises Norte-Sul das “vantagens” e usos dos DPI´s não consideram questões estruturais para o desenvolvimento desses países. Assim, muitas das tentativas dos países do sul global de gerar desenvolvimentos “próprios” acabam sem perceber por conta das pressões exercidas por diferentes atores internacionais.




    Outros analistas concentram-se na relação entre DPI e investimento direto estrangeiro (IDE) ou entre o primeiro e os mecanismos de cooperação tecnológica. Por exemplo, Correa (1997) e Park e Lippoldt (2008) relacionam os fluxos de investimento direto estrangeiro (IDE) aos sistemas regulatórios estabelecidos pelos DPI. Enquanto o primeiro defende a legislação local que evita práticas anticompetitivas e abusos no uso dos DPI, o segundo encontra correspondência entre maiores regulamentações nacionais e processos de investimento estrangeiro. Juma (1999) propõe que as nações implementem medidas relativas a assuntos de interesse público, como a saúde, enquanto dedicam maiores esforços à geração de mecanismos de cooperação tecnológica entre os países.




    Embora a maioria das conclusões e recomendações seja baseada em experiências em áreas como a indústria farmacêutica, a biotecnologia e a proteção da biodiversidade - sem referências explícitas às N&N - o caminho seguido até agora pelos sistemas de proteção à propriedade intelectual nos desenvolvimentos nanotecnológicos, indica que a regulamentação baseada nos DPI aumentará, aprofundando as relações de desigualdade entre os países nesse campo do conhecimento.




    Dentro da segunda abordagem desenvolvida no campo dos estudos de CTS, os trabalhos que abordam questões relacionadas à N&N vêm aumentando ano após ano. Vários autores inscritos nessa tendência buscam entender as implicações do desenvolvimento de N&N, concentrando a análise em um conjunto de dimensões políticas, econômicas e sociais, mas sem aprofundar o escopo e as limitações dos mecanismos de pedido de patente dos N&N.




    Internacionalmente, autores como Currall et al. (2008) e Evans (2010) analisam a percepção do público e o papel dos usuários nos desenvolvimentos da N&N. Eles entendem que, no futuro, os processos de legitimação e apropriação pública do conhecimento serão cruciais no progresso deste campo. Enquanto isso, Jamison (2009) e Cozzens (2011) propõem estudar o papel da N&N na construção de sociedades mais equitativas, onde se destaca a necessidade de redistribuir novas tecnologias no contexto das relações norte-sul.




    No nível latino-americano, os estudos enfatizam o papel das N&N´s na solução de problemas estruturais na região (INVERNIZZI; FOLADORI, 2005, 2008). Esses autores apontam que, além dos supostos benefícios que os desenvolvimentos nesse campo poderiam trazer (como na biotecnologia), as N&N podem aprofundar os processos de desigualdade e exclusão de países. Nesse sentido, Invernizzi e Vinck (2009) argumentam que nos países latino-americanos, ao analisar a N&N, as particularidades são distinguidas como resultado da divisão internacional do trabalho científico e dos processos de integração dos pesquisadores latino-americanos nas redes científicas dos países centrais.




    No âmbito dos Estudos Sociais da ciência e tecnologia, esses autores dividem a produção científico-acadêmica em três grupos de análise: a) pesquisa que se refere à organização e dinâmica científica acadêmica nos processos de produção e artefatos de conhecimento; b) estudos sobre processos de inovação tecnológica: mecanismos, processos de intermediação e interação e redes de cooperação e; c) trabalhos que abordem a percepção de riscos e benefícios, os processos de participação e democratização da ciência e tecnologia e a construção de agenda (INVERNIZZI; VINCK, 2009).




    Com base nessa divisão, dentro do primeiro grupo, Robles Belmont (2009) e Pérez e Vinck (2009) analisam questões relacionadas ao papel das redes científicas. Os autores concluem que parte das redes científicas construídas tem como objetivo acessar recursos materiais inexistentes nos países de origem. No segundo grupo, Hubert e Spivak L’Hoste (2009) discutem sobre o papel dos dispositivos instrumentais e como eles modelam grande parte das relações entre os centros de pesquisa, gerando em muitos casos dinâmicas que não seguem os padrões centro-periferia. No último grupo, há um conjunto heterogêneo de trabalhos que tratam de questões relacionadas às consequências das N&N´s no contexto latino-americano e apontam a necessidade de discutir e repensar as N&N´s no contexto dos atuais modelos econômicos. Assim, Invernizzi e Foladori (2005 e 2006) refletem sobre o papel das nanotecnologias como solução para a pobreza, Foladori e Invernizzi (2009) sobre questões éticas e Delgado Ramos (2007) sobre os riscos inerentes ao uso de nanopartículas.




    Em princípio, a partir das análises em campo dos Estudos Sociais de ciência e tecnologia, conclui-se que, embora haja divergências entre os países centrais e a América Latina em termos de perspectivas de análise, os estudos que aumentaram consideravelmente analisam as relações entre o N&N, a sociedade e as políticas públicas, ainda escassas as referências explícitas à relação entre o DPI e o N&N. A maioria das pesquisas levanta considerações morais, éticas e políticas e, de acordo com os argumentos de Licha (1995), controvérsias públicas entre valores ambientais e prioridades econômicas, interesses econômicos e riscos à saúde dos trabalhadores também ocorrem nesse campo, bem como entre investimentos em P&D e patrimônio.




    4. PROBLEMATIZAÇÃO NA LITERATURA CIENTÍFICO-ACADÊMICA DA RELAÇÃO ENTRE DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E DESENVOLVIMENTO NANOTECNOLÓGICO




    A literatura científico-acadêmica que se refere especificamente aos efeitos dos DPI´s nos desenvolvimentos nanotecnológicos ainda é escassa e provém principalmente dos países centrais. Para analisar como são estudadas e construídas as relações problema-solução associadas à aplicação de DPI em N&N, será apresentado um conjunto de estudos que refletem sobre o escopo e as limitações das regulamentações de propriedade intelectual para nanotecnologias. A análise levou em consideração uma série de dimensões, tais como: origem, atores envolvidos, papel atribuído às patentes, USPTO e TRIPS e as soluções propostas pelos autores.




    Foi identificada a prevalência de estudos pertencentes a autores de países centrais. A maioria vem de instituições públicas de P&D e, em geral, aborda questões relacionadas aos regulamentos de N&N no âmbito da OMC e do atual sistema de patentes nos Estados Unidos. Em relação aos atores considerados relevantes na construção do problema, há uma coincidência em todos os estudos: por um lado, as empresas e universidades envolvidas nos processos de P&D e, por outro, o Estado responsável por garantir e administrar o sistema de patentes. Os autores entendem que a principal função do Estado é garantir o retorno dos investimentos feitos para desenvolvimentos baseados em nanotecnologias, sem distinguir, no caso das universidades, se a origem dos fundos é pública ou privada.




    Em sentido contrário, Chimuris e Garrido Luzardo (2010) enfatizam o papel do Estado como – simultaneamente – garantidor de processos endógenos de desenvolvimento e causador dos problemas dos países periféricos ao adotar as diretrizes da OMC sobre DPI, uma vez que considera que eles constroem um sistema de patentes que beneficia as instituições dos países centrais e acentua os processos de desigualdade na América Latina.




    No papel concedido às patentes, há também uma coincidência por parte dos autores dos países centrais, que, com base nos postulados do neoinstitucionalismo econômico, afirmam que estas representam uma maneira de proteger os recursos postos em jogo para o desenvolvimento nanotecnológico. Embora Bowman (2007) considere que os sistemas de DPI são fundamentais para o lucro das empresas, alerta que é necessário levar em consideração um mínimo de considerações sobre o acesso a produtos de primeira geração, a fim de amortecer os processos de exclusão que podem ser gerados através desses sistemas.




    Os trabalhos que se referem ao papel do USPTO indicam que, para esta Agência aprovar uma patente sem gerar grandes conflitos, é necessária sua adaptação à dinâmica de produção de conhecimento das N&N´s, para que possam solucionar as deficiências associadas à falta de experiência no registro de determinados produtos baseados em nanotecnologia e as lacunas na legislação atual para esse campo do conhecimento.




    Sobre o papel do TRIPS, Bowman (2007), em consonância com o papel concedido às patentes, menciona a necessidade de recriar dentro desses acordos as condições que servem como ponto de partida para esse tipo de desenvolvimento. Ele propõe que a OMC garanta o acesso a um conjunto de materiais de “primeira geração”, para que os países possam usá-los em desenvolvimentos posteriores para resolver problemas sociais. Dessa maneira, seria gerado um arcabouço legal onde os requisitos dos investidores em Nova York sejam equilibrados com as necessidades dos processos de inclusão social.




    Por outro lado, Chimuris e Garrido Luzardo (2010) apontam as dificuldades que surgem nos países da região, adaptando seus regulamentos aos requisitos da OMC e argumentando como no caso particular do Uruguai, que através de diferentes negociações vem adaptando parte de sua legislação e assinando acordos e tratados que o deixam em desvantagem no uso e apropriação de desenvolvimentos nanotecnológicos.




    Finalmente, em relação às soluções propostas, o primeiro conjunto de autores coincide com o papel do Estado na geração de um novo marco regulatório ou no uso das ferramentas existentes, como ponto de partida para evitar patenteamento compulsivo de produtos de primeira geração.




    Em resumo, a maioria dos estudos reconhece as tensões e os problemas que surgem ao aplicar os DPI a novas tecnologias convergentes, como o N&N. A maioria dos autores enfatiza os conflitos gerados nas instituições globais e nacionais e a necessidade de adaptar os marcos regulatórios nacionais aos padrões internacionais a fim de garantir a aplicação dos DPI`s e propor a necessidade de debate nas organizações multilaterais de comércio sobre processos de patenteamento.




    Nesse contexto, é possível questionar a capacidade dos Estados e os mecanismos de acesso e participação de todos os países dessas organizações, bem como o poder e as margens das negociações e as possibilidades de gerar visões alternativas aos sistemas atuais de propriedade intelectual que incorpora as condições e necessidades de desenvolvimento dos países periféricos. Para fazer isso, como Licha (1995) coloca, talvez seja necessário redescobrir e repensar criticamente os conceitos e visões hegemônicos de propriedade, direito e justiça.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Foram apresentadas uma série de reflexões sobre as controvérsias associadas à aplicação dos direitos de propriedade intelectual aos desenvolvimentos nanotecnológicos, e ao tratamento dessa questão nas organizações comerciais multilaterais e aos processos de inovação em N&N nos países periféricos.




    Em primeiro lugar, deve-se notar que a literatura referente aos direitos de propriedade na N&N é escassa e dispersa. Em seus estudos predominam a abordagem neoinstitucionalista, que privilegia a análise dos mecanismos de apropriação e uso do conhecimento científico-tecnológico, os modos de regulação e a inter-relação entre desenvolvimento e número de patentes.




    A análise mostra a existência de uma controvérsia em torno das restrições impostas pelo pagamento pela aplicação de uma patente para o uso da “primeira geração” para continuar avançando nos processos de P&D de produtos nanotecnológicos subsequentes, que são enfrentados por um lado, aos que reivindicam direitos à remuneração dos royalties em pesquisa e desenvolvimento e, por outro, aos que concedem livre acesso ao conhecimento técnico-científico.




    A partir da privatização progressiva do conhecimento científico técnico, esse conflito é recriado na OMC sob a pressão exercida por empresas transnacionais e governos dos países centrais para garantir o retorno dos investimentos em P&D realizados, o que impõe a revisão da legislação nacional e marcos regulatórios relacionados aos direitos de propriedade intelectual, a fim de adaptá-los aos regulamentos e recomendações emanados de organizações comerciais multilaterais.




    Os conflitos se aprofundam no caso de empresas e instituições de P&D nos países da América Latina, que geralmente enfrentam maiores restrições ao acesso a nano componentes intermediários, o que lhes permite continuar avançando no desenvolvimento da N&N. Para não ficar atrás dos avanços nanotecnológicos e continuar a pesquisa e desenvolvimento da produção nanotecnológica, essas empresas e instituições reorientam suas linhas e programas através da articulação por meio de acordos com empresas e instituições transnacionais dos países centrais. Porém, essa relação é proposta em termos de “integração subordinada”11, uma vez que as empresas e instituições nacionais dos países periféricos acessam informações e desenvolvimentos que dificilmente alcançariam sozinhas e, por meio desses vínculos, participam de espaços de intercâmbio que facilitam os processos de aprendizagem e interação no uso da tecnologia e apropriação de técnicas.




    Por fim, em uma estrutura de forte concorrência e investimento em N&N em nível global - e levando em consideração a importância atribuída a essas tecnologias nos processos de desenvolvimento nos países periféricos -, é possível questionar sobre o tratamento e a agenda sobre essa questão em cada um dos blocos regionais. Instituições latino-americanas como Mercosul e Unasul são um espaço para canalizar discussões sobre a apropriação e uso do conhecimento técnico-científico em nível regional e a possibilidade de abordar estratégias comuns como uma ferramenta que possibilita o uso da N&N em processos de desenvolvimento endógeno com inclusão social.
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        5Graduação em Direito (PUC-Campinas), Especializações em Direito Constitucional e Direito Processual Civil (PUC-Campinas), em Didática e Prática Pedagógica no Ensino Superior (Centro Universitário Padre Anchieta), Mestre e Doutor em Direito Político e Econômico (Universidade Presbiteriana Mackenzie-SP), Pós-Doutor em Direito (FADUSP). Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Membro do CIRIEC-Brasil.


      




      

        6Embora o prefixo nano se refira a uma medida equivalente a 10-9 m, a definição de nanotecnologia como um campo de o conhecimento é controversa (PEREZ et al. 2008; VILA SEOANE, 2011). Numa primeira abordagem, é útil referir-se ao N&N como trabalho e manipulação da matéria em escala manométrica; no entanto, a quantidade de disciplinas intervindo nesse campo, as instituições participantes e os recursos postos em jogo levam a várias definições em disputa.


      




      

        7O microscópio eletrônico de varredura permite a observação direta de todos os tipos de superfícies, bem como estender a faixa de resolução das imagens até a escala manométrica (IPOHORSKI; BOZZANO, 2011).


      




      

        8Os métodos de baixo para cima ou em inglês “bottom-up” são aqueles pelos quais, através de processos físicos e químicos, como síntese, átomos e moléculas, são controlados e manipulados para formar e crescer nanoestruturas (VILA SEOANE, 2011).


      




      

        9El Acuerdo sobre los Aspectos de los Derechos de Propiedad Intelectual Relacionados con el Comercio [sic.] (Acuerdo sobre los ADPIC) […] trata el tema de las patentes y establece que todos los Estados Miembros de la Organización Mundial de Comercio (OMC) –creada en enero de 1995– pueden otorgar patentes a inventos en todos los campos de la tecnología” (Bermúdez et al. 2006, 25).


      




      

        10O artigo 27 do TRIPS refere-se ao objeto patenteável da seguinte forma: “as patentes podem ser obtidas por todas as invenções, sejam de produtos ou procedimentos, em todos os campos da tecnologia, desde que sejam novos, envolvam uma atividade inventiva e sejam capazes de aplicação industrial […] patentes podem ser obtidas e direitos de patentes podem ser desfrutados sem discriminação pelo local da invenção, pelo campo da tecnologia ou pelo fato de os produtos serem importados ou produzidos no país”(OMC, 1995).


      




      

        11O processo de integração subordinada se refere: “Hay una cierta cantidad grupos de investigación (latinoamericanos) que están efectivamente integrados en la ‘escena internacional’. Sin embargo, el modo en que se integran implica que a estos grupos, localizados en la periferia, les corresponde desarrollar las actividades que suelen ser más rutinarias: los controles, las pruebas, los tests de conocimiento, que ya fueron establecidos y estabilizados como tales por el grupo que coordina la distribución de temas y actividades (y que suele estar localizado en los países centrales)” (Kreimer, 2006, p. 205).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2. A EXPANSÃO DO DIREITO CIBERNÉTICO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA: A CRISE DO DIREITO SUBJETIVO NATURAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO DIREITO ARTIFICIAL




    Carlos Eduardo Malinowski12




     INTRODUÇÃO




    Os esforços empreendidos pelos especialistas da inteligência artificial (IA) têm sido direcionados no sentido de se produzirem uma versão avançada de “seres humanos”, inspirados pela ideia daquilo que “podemos nos tornar”. Nesse cenário, artificializar a própria vida torna-se apenas um desafio técnico, seja no sentido de projetar condições de sobrevivência humana em outros planetas; seja alterando os corpos; seja no tocante à implantação de chips que possam interferir na memória (acrescentando ou deletando lembranças); seja, enfim, no que concerne à criação de nanorrobôs13 inteligentes, capazes de extrair da corrente sanguínea os nutrientes de que o homem precisa, dentre tantas outras possibilidades.




    O fato é que tais empreendimentos apontam para mudanças significativas na compreensão sobre o que hoje se entende por progresso e sobre qual uso deve ser dado à tecnologia.




    Feitos esses apontamentos iniciais, busca-se com este artigo empreender uma análise crítica sobre a expansão do direito cibernético na sociedade contemporânea, levando ao surgimento da crise do direito subjetivo natural e ao desenvolvimento do direito artificial.




    Para tanto, optou-se pela revisão de literatura realizada a partir da análise de doutrinas e legislações que se dedicam ao estudo do tema em análise.




     1. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A INTELIGÊNCIA RACIONAL, A CRIAÇÃO E O CRIADOR




    O termo inteligência artificial correspondente à habilidade de um programa de computador de desenvolver funções e raciocínio típicos da mente humana. A IA é uma disciplina debatida simultaneamente entre cientistas e filósofos, os quais se manifestam, por sua vez, não só sobre os aspectos teóricos como também práticos que o termo comporta. Além do debate da mente e da sua relação com o cérebro, encontramos outras manifestações que interferem no resultado prático que se pretende obter por meio da IA, dentre os quais a consciência e a cognição. A relação dual entre mente e cérebro, na sua unidade, ao lado da ideia de que se possa considerar um como manifestação do outro, divide os pesquisadores.




    Influenciados pelo contexto niilista ou relacional entre mente e cérebro, os mais notórios profissionais buscaram de forma intrínseca em seus estudos a evidência mais simples de suas teses. A problemática mente-cérebro é confrontada nesta pesquisa com aspectos externos à cognição, permeados pelas instituições, pela sociedade e pela ordem jurídica dos povos.




    O conteúdo científico da IA é extraordinariamente amplo e multifacetário. Mas em todas as etapas do seu desenvolvimento seu estado foi determinado, em última instância, por demandas objetivas de acesso àquela força do cérebro humano. É estimulado por ele que ditas demandas se aprofundam nas indispensáveis premissas materiais para o trânsito de sua formação interior e superior (BITTENCOURT, 2001).




    As teses fundamentais e teóricas que permitem sustentar sobre uma firme base científica o estudo da IA estão sintetizadas no conjunto de dados concretos que põem a descoberto o cérebro humano. Ao longo do tempo, essa conclusão não significou em absoluto a negação do significado dos fatores objetivos para o avanço da IA. Desprendida da compreensão exata do papel do cérebro humano nas suas relações fundamentais com a noção de mente, a IA avançou, progressivamente, com o intuito de atender aos reclamos da sociedade (MCDOWELL, 2003).




    O objetivo central da IA é promover a criação de teorias e modelos de capacidade cognitiva e prática na implementação de sistemas computacionais, baseados nesses modelos. Os modelos implementados em um computador de modo a torná-los autônomos, análogos à ação inteligente do comportamento psíquico do homem, constitui o objetivo ainda por ser alcançado pela IA.




    O impetuoso processo de formação do sistema computacional na sua importante parte de IA é o substrato físico, no qual essa última se materializará. E esse substrato normalmente é o computador digital. Desde o início da história dos computadores, com os primeiros mecanismos artificiais construídos para marcar o tempo ou para simular o comportamento de animais ou de pessoas, os chamados autômatos foram, ao longo do tempo, desenvolvidos como relógios, depois máquinas de calcular e, finalmente, computadores (FRANCESCO, 2002).




    A ideia desses autômatos sempre esteve ligada à sua capacidade de realizar tarefas surpreendentes, de engajar pessoas em programas de IA. Essa tarefa titânica de substituir o cérebro humano por mecanismos engenhosos vem encontrando resistência, em razão da capacidade única do ser humano em definir-se, intencionalmente, pela consciência. A intencionalidade da consciência seria o fator determinante do processo de desenvolvimento da IA. Essa é a concepção desenvolvida por Searle (1998) em seu Naturalismo Biológico. Segundo ele, desenvolver consciência exige intencionalidade que somente o cérebro humano seria capaz de realizar.




    Serve aos mesmos fins de limitar e impedir a concepção mais ampla de uma consciência não humana, por ausência de intencionalidade, a existência em particulares setores práticos de aplicação, de regras legais que impeçam, igualmente, agora por força de lei, a criação de um mecanismo com a mesma capacidade de um juiz de produzir um julgamento.




    A principal peculiaridade da Tese de Searle (1998), de que a consciência não poderia existir em outro lugar senão no cérebro humano, é, na concepção especificamente comparativista, uma limitação por natureza. Ao lado dessa concepção, sublinha-se outra: a da limitação por força de lei. A lei pode, independentemente da capacidade de sua realização, proibir que algo mesmo possível possa existir.




    Provavelmente existem ações que o cérebro realiza que não poderiam ser descritas em termos computacionais, a exemplo dos sentimentos de felicidade, amor, vontade, entendimento etc., emoções que talvez não possam ser enquadradas em imagens e procedimentos.




    Em relação às conjecturas sobre as possibilidades de um computador no futuro ter uma mente como a humana, Penrose (1994) classifica alguns níveis computacionais e os relaciona com as atividades cerebrais. Assim, identifica quatro diferentes pontos de vista extremos e possíveis para os limites da IA. São eles:




    A - Todo o pensamento reduz-se à computação e a experiência da consciência pode ser produzida através da computação apropriada;




    B - A consciência decorre de processos físicos que ocorrem no cérebro e, embora elas possam ser simuladas em computador, as simulações por si só não produzem a consciência;




    C - As atividades físicas do cérebro que produzem a consciência não podem ser simuladas através de algoritmos computacionais;




    D - A consciência nem se reduz à computação nem às atividades físicas do cérebro e não pode ser explicada cientificamente;




    O modelo D é o domínio do misticismo e da religiosidade. Como a tentativa é a busca de caminhos através da ciência, tal ponto deve ser completamente rejeitado em face da incompatibilidade com a metodologia científica.




    O extremo oposto é a possibilidade A. Seus adeptos são os partidários da IA forte, também podendo ser identificados como funcionalistas, o que parece ser, neste contexto, um tanto nebuloso. Alguns outros defensores de A se diferenciam na forma como interpretam o significado de “consciência”. Alguns nem permitem que haja um fenômeno como “consciência” em tudo, enquanto outros aceitam a existência desse fenômeno, mas o consideram como apenas algum tipo de propriedade emergente que se relaciona a um determinado grau suficiente de sofisticação envolvido nos procedimentos computacionais.




    O argumento operacional pregado pelo modelo A parece apresentar deficiências, pois se todas as manifestações externas de um cérebro consciente, incluindo respostas ao questionamento contínuo, podem de fato ser completamente imitadas por um sistema sob o controle computacional, então seria plausível aceitar que suas manifestações internas de consciência deveriam ser também consideradas em associação com tal simulação.




    A aceitação desse tipo de argumento relaciona-se basicamente com o teste de Turing14, que, em essência, distingue A e B. Segundo A, um robô controlado por qualquer computador que, depois de um questionamento sustentado, se comporta de forma convincente, como se possuísse consciência, deve ser considerado realmente consciente. De acordo com o ponto de vista B, um robô poderia perfeitamente se comportar exatamente como uma pessoa consciente pode se comportar sem realmente possuir qualquer qualidade mental.




    A e B permitiriam que um robô controlado por computador poderia se comportar de forma convincente como uma pessoa consciente faz, mas o modelo C, por sua vez, não admite a possibilidade de uma simulação totalmente eficaz de uma pessoa consciente através de um robô. Assim, de acordo com C, a falta real de consciência do robô deve finalmente se revelar, após um interrogatório suficientemente longo. De fato, C é muito mais próximo do modelo A sob este ponto de vista do que B. Penrose (1994) considera o modelo B o “senso científico comum”.




    Também é referido como a IA fraca. Da mesma maneira que A, afirma que todos os objetos físicos do mundo devem se comportar de acordo com uma ciência que, em princípio, permite que possam ser computacionalmente simulados. Por outro lado, nega veementemente a alegação operacional que uma coisa que se comporta externamente como um ser consciente deve necessariamente ser consciente em si. Isso vai ao encontro da declaração de Searle (1998), que afirma que uma simulação computacional de um processo físico é uma coisa muito diferente do processo propriamente dito. A título de exemplo, a simulação em computador de um furacão não é certamente um furacão.




    O modelo C é o defendido por Penrose (١٩٩٤). Ele declara que existem manifestações externas de objetos conscientes (por exemplo, o cérebro) que diferem das manifestações externas de um computador, os efeitos externos da consciência não podem ser adequadamente simulados computacionalmente. Nessa abordagem, talvez um novo entendimento seja de fato necessário, em uma área intermediária e útil que conecte os domínios macro e micro do universo que nos cerca.




    Talvez existam outras possibilidades de combinações dos modelos apresentados ou que possam estar localizadas entre tais modelos, como se fossem gradações dos mesmos. Existe até um ponto de vista que poderia ser considerado como uma combinação de A e D (ou talvez B e D). De acordo com essa visão, a ação do cérebro é realmente a de um computador, mas um computador de tão extrema complexidade que a sua simulação estaria além das capacidades do ser humano e da ciência contemporânea.




    O programa ELIZA, criado em 1996, possui funcionamento similar ao teste de Turing. Foi criado por Joseph Weizenbaum, professor de ciência da computação do MIT (MURRAY, 1997). O software simula uma espécie de psicólogo que somente faz ecoar a própria questão do paciente sem substanciais interpretações. Como relata Murray (1997), algum tempo após a criação do programa surge um relato de um caso em que um cientista teria deixado uma versão de ELIZA funcionando em seu computador e o presidente da empresa em que trabalhava teria conversado com o programa, acreditando estar falando com o cientista. A conversa vem abaixo reproduzida:




    VP: Do you think that I can use the computer this morning?




    ELIZA: Why do you ask?




    VP: I might be able to make some additional telcomp sales.




    ELIZA: Why aren’t you so sure?




    VP: My prospective customers have never seen a demonstration of the system.




    ELIZA: Does this mean very much to you?




    VP: Of course it does.




    ELIZA: You seem very positive about that.




    VP: This is ridiculous.




    ELIZA: What do you mean this is ridiculous?




    VP: Is there any reason why I can’t use the computer now?




    ELIZA: Tell me more about the prospective customers.




    VP: Please dial me up on 491-185015




    Como o presidente se esqueceu de colocar um ponto final no diálogo, o computador parou de responder, fazendo com que o chefe, irritado, telefonasse para o cientista para esclarecer o ocorrido.




    O importante no caso relatado e no próprio teste de Turing é a possibilidade de o ser humano acreditar na inteligência da máquina a ponto de confundi-la com a inteligência de uma pessoa. Assim, parece ainda uma missão insólita separar inteligência artificial de inteligência racional, criatura e criador e essas dificuldades encontram reflexos na área do Direito, ainda subjetivo, mas que, frente à vida que têm ganhado as máquinas, vê-se instado a tornar-se artificial.




    Nesse contexto, surgem alguns questionamentos: poderão as máquinas responder juridicamente tal como o fazem os homens? Poderão os homens ser julgados por uma máquina dotada de IA?




    Essas são questões que, se há alguns anos pareciam fantasiosas, frente ao galopante desenvolvimento tecnológico, merecem ser pensadas, principiando a discussão a seguir.




    2. A EXPANSÃO DO DIREITO CIBERNÉTICO




    A tecnologia pode ser compreendida como a utilização de métodos baseados no conhecimento técnico ou científico, com o objetivo de desenvolver ferramentas que possibilitem ou aperfeiçoem a execução de uma tarefa específica (MARQUES; SILVA, 2012).




    O uso e o desenvolvimento de tecnologias acompanham o homem desde a sua mais remota existência. Criadas e aprimoradas de acordo com a necessidade individual ou coletiva, como agente transformador do espaço, as tecnologias desenvolvidas pelo homem permitiram, ao longo da sua evolução, a apropriação e a fixação do território ocupado.




    Após a Revolução Agrícola e a Industrial, o mundo perpassa agora, a passos acelerados, a Revolução Digital, assistindo ao surgimento de novas tecnologias a todo instante, que moldam a sociedade de acordo com essa perspectiva de rapidez e economia na transmissão de informações. Trata-se de um momento de explosão de mídias digitais, uso do computador pessoal, da internet, dos tablets e smartphones, que permitem transmissão de dados em tempo real para várias pessoas ao mesmo tempo. Potencializou-se, assim, a sociedade da informação, marcada por pessoas conectadas a todos os acontecimentos ao seu redor, responsáveis por revolucionar a forma de se comunicar e de se relacionar; um mundo em que existem inúmeros amigos e também inimigos virtuais (MARQUES; SILVA, 2012).




    A comunicabilidade tornou-se múltipla, e evidenciou-se uma contínua progressão no desenvolvimento das telecomunicações. No passado, observa-se que as interações entre os sujeitos ocorriam pelo mecanismo das cartas, posteriormente, evoluíram para o telefone e, atualmente, conversa-se instantaneamente por um visor do computador ou de um celular. O sistema educacional alterou-se, o professor e os livros não são mais as fontes exclusivas de conhecimento, as aulas começaram a acontecer em uma modalidade de educação à distância (EAD), e o quadro branco/verde, que também já foi negro, poderá ser substituído pelo quadro interativo digital, que permite a apresentação de materiais dinâmicos e a simulação de fenômenos naturais e realidades virtuais. Palestras podem ser reproduzidas ao mesmo tempo para diversos ambientes, bastando, para esse intento, a interligação de todos os usuários, estejam eles numa sala comercial, auditório ou em suas residências. O indivíduo tornou-se mais autodidata.
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